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EDITAL
PREFEITURA MUNICIPAL BARRA DE SÃO FRANCISCO, ES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº000039/2022
(P rocesso Adminis tra tivo n° 0007730/2022)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE 
SÃO FRANCISCO, ES, sediada na Rua Desembargador Danton Bastos, nº 001, Centro, Barra de São 
Francisco, ES, CEP.: 29.800-000, CNPJ.: 27.165.745-0001/67, Tel.: (27) 3756-8006, realizará licitação, para 
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto  nº 7.746, de 05 de 
junho de 2012, do Decreto Municipal nº 228 de 19 de julho de 2019 (Registro de Preços),  da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  a partir das 08:00 horas do dia 12 de julho de 2022, até às 08:00 horas e 30 
minutos do dia 26 de julho de 2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 do dia 26 de julho de 2022.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horá rio de  Bras ília  (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa  de  Licitações  do Bras il - BLL  www.bll.org.br <http://www.bll.org.br>

DO OBJETO

1.1. O obje to da pre sente  licitação é  a  e scolha  da  propos ta  mais  vantajosa  pa ra  o Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de aparelhos de ares condicionados, com vistas ao atendimento de diversos setores da 
Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco-ES, conforme Termo de Referência anexo.

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante no Anexo I deste Edital, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam 
da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1  Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, 
que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2   Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida 
para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

Page 1 of 61

http://www.bll.org.br
http://www.bll.org.br


ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO

3.4   Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
administração municipal.
3.5   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do 
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
3.6    O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos 
de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação   previstas no 
Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em 
caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A 
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de 
Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 09 para 
fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4.      REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1   O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
4.2      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 
Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 
associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
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responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
4.9  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10  O licitante  re sponsabiliza -se  exclus iva  e  forma lmente  pela s  transações  e fetuadas  em seu nome , 
a ssume  como firmes  e  ve rdadeiras  suas  propos tas  e  seus  lances , inclus ive  os  a tos  praticados  diretamente  
ou por seu representante , excluída  a  responsabilidade  do provedor do s is tema ou do órgão ou entidade  
promotora  da licitação por eventuais  danos  decorrentes  de  uso indevido das  credenciais  de  acesso, a inda  
que por terceiros .

4.11 Pode rão pa rticipar des te  P regão inte re ssados  cujo ramo de a tividade  seja  compa tível com o objeto 
des ta  licitação.

4.12 Para os itens 01, 02, 03, 04, 05 e 06 a participação será destinada a ampla concorrência. Para os itens 07, 08, 09, 
10, 11 e 12, a participação será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações do art. 48 da Lei Complementar 147, de  7 de  agos to 
de 2014.

4.13 Se rá  concedido tra tamento favorecido para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte ,  para  o 
microempreendedor individua l - MEI, nos  limites  previs tos  da Le i Complementa r nº 123, de  2006.

4.14 Não pode rão participa r des ta  licitação os  inte re ssados :

4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.14.3 es trange iros  que não tenham repre sentação legal no Bras il com pode re s  expressos  para  receber 
citação e  re sponder adminis tra tiva  ou judicia lmente ;

4.14.4 que se  enquadrem nas  vedações  previs ta s  no artigo 9º da  Le i nº 8.666, de  1993;

4.14.5  que  e s tejam sob fa lência ,  concurso de  credore s , concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;

4.14.6 Organizações  da  Sociedade  Civil de  Interesse  Público - OSCIP, a tuando nessa  condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário).

4.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa 
associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br <mailto:contato@bll.org.br>.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os  licitante s  encaminha rão, exclus ivamente  por me io do s is tema, concomitantemente  com os  
documentos  de  habilitação exigidos  no edita l, propos ta  com a  descrição do obje to ofertado e  o preço, a té  a  
data  e  o horário e s tabelecidos  para  o fim do recebimento das  propos ta s , quando, então, ence rrar-se -á  
automaticamente  a  e tapa de envio dessa  documentação. 

5.2. O envio da propos ta , a companhada  dos  documentos  de  habilitação exigidos  nes te  Edita l, ocorre rá  
por meio de  chave de acesso e  senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá  ao licitante  acompanhar a s  ope rações  no s is tema  e letrônico durante  a  se ssão pública  do 
P regão, ficando re sponsável pelo ônus  decorrente  da perda  de negócios , diante  da  inobservância  de  
quaisque r mensagens  emitidas  pe lo s is tema  ou de  sua  desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a  propos ta  e  os  documentos  de  
habilita ção anteriormente  inse ridos  no s is tema ;

5.6. Não será  es tabe lecida, ne ssa  etapa  do certame, ordem de class ificação entre  as  propos ta s  
apresentadas , o que somente  ocorrerá  após  a  realização dos  procedimentos  de negociação e  julgamento da  
propos ta .

5.7. Os  documentos  que  compõem a propos ta  e  a  habilita ção do licitante  me lhor cla ss ificado somente  
se rão disponibilizados  para  avaliação do pregoe iro e  para  acesso público após  o ence rramento do envio de  
lances .

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário;

6.1.2. Marca ;

6.1.3. Fabricante ; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos  va lores  propos tos  e s tarão inclusos  todos  os  cus tos  operaciona is , encargos  previdenciá rios , 
traba lhis ta s , tributá rios , comerciais  e  quaisque r outros  que  incidam dire ta  ou indiretamente  no fornecimento 
dos  bens .

6.4. Os  preços  ofe rtados , tanto na propos ta  inicial, quanto na etapa  de  lances , se rão de exclus iva  
responsabilidade  do licitante , não lhe  ass is tindo o dire ito de  ple itea r qualque r a lte ração, sob alegação de  
e rro, omissão ou qualque r outro pre texto.

6.5. O prazo de  validade da propos ta  não será  inferior a  60 (sessenta) dias , a  conta r da  data  de sua  
apresentação. 
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6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

6.7. Os  licitante s  devem re spe itar os  preços  máximos es tabe lecidos  nas  normas  de  regência  de  
contra tações  públicas  fede ra is , quando pa rticiparem de  licitações  pública s ;

6.7.1. O descumprimento das  regras  supramencionadas  pela  Adminis tração por pa rte  dos  contra tados  pode  
enseja r a  fiscalização do Tribunal de  Conta s  da União e , após  o devido processo legal, gerar as  seguinte s  
consequência s : a ss ina tura  de  prazo pa ra  a  adoção das  medidas  necessá ria s  ao exa to cumprimento da le i, 
nos  termos  do a rt. 71, inciso IX, da  Cons tituição; ou condenação dos  agente s  públicos  re sponsáveis  e  da  
empresa  contratada  ao pagamento dos  prejuízos  ao e rá rio, caso ve rificada  a  ocorrência  de  superfaturamento 
por sobre  preço na execução do contra to.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abe rtura  da presente  licitação dar-se -á  em sessão pública , por meio de  s is tema e letrônico, na  data , 
horário e  local indicados  nes te  Edita l.

7.2. O Pregoeiro ve rifica rá  as  propos tas  apresentadas , de scla ss ificando desde  logo aquela s  que não es te jam 
em conformidade  com os  requis itos  es tabe lecidos  neste  Edita l, contenham vícios  insanáve is  ou não 
apresentem as  e specificações  técnicas  exigidas  no Termo de Re ferência . 

7.2.1. Também se rá  desclass ificada  a  propos ta  que  identifique  o licitante .

7.2.2. A desclass ificação será  sempre  fundamentada  e  regis trada  no s is tema, com acompanhamento em 
tempo real por todos  os  pa rticipantes .

7.2.3. A não desclass ificação da propos ta  não impede  o seu julgamento definitivo em sentido contrá rio, 
levado a  e feito na  fase  de  ace itação.

7.3. O s is tema  ordenará  automaticamente  a s  propos ta s  cla ss ificadas , sendo que  somente  es ta s  
participarão da  fase  de  lances .

7.4. O s is tema disponibilizará  campo próprio para  troca  de mensagens  entre  o P regoeiro e  os  licitante s .

7.5.  Iniciada  a  e tapa competitiva , os  licitante s  deverão encaminha r lances  exclus ivamente  por me io do 
s is tema e letrônico, sendo imediatamente  informados  do seu recebimento e  do va lor cons ignado no regis tro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os  licitantes  poderão ofe recer lances  sucess ivos, obse rvando o horá rio fixado para  abertura  da  
se ssão e  as  regra s  es tabe lecidas  no Edita l.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo 
sistema os respectivos lances.
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7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
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no subitem anterior.

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, 
da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.25.1. no pais;

7.25.2. por empresas brasileiras; 

7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 
lances empatados. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a  e tapa  de negociação, o pregoe iro examinará  a  propos ta  cla ss ificada em primeiro lugar 
quanto à  adequação ao obje to e  à  compatibilidade  do preço em relação ao máximo es tipulado pa ra  
contra tação nes te  Edita l e  em seus  anexos , observado o dispos to no parágra fo único do art. 7º e  no § 9º do 
a rt. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Se rá  desclass ificada  a  propos ta  ou o lance vencedor, apre sentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plená rio), ou que apresenta r preço manifes tamente  
inexequíve l.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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8.3. Qua lquer inte re ssado poderá  reque re r que  se  realizem diligência s  para  afe rir a  exequibilidade  e  a  
legalidade  das  propos tas , devendo apresenta r a s  provas  ou os  indícios  que  fundamentam a  suspeita ;

8.4. Na hipóte se  de  necess idade  de suspensão da sessão pública  pa ra  a  rea lização de  diligência s , com 
vis tas  ao saneamento das  propos tas , a  sessão pública  somente  pode rá  ser re iniciada  mediante  aviso prévio 
no s is tema com, no mínimo, vinte  e  quatro horas  de antecedência , e  a  ocorrência  se rá  regis trada  em a ta;

8.5. O Pregoe iro pode rá  convoca r o licitante  pa ra  enviar documento digita l complementar, via  e -mail, em 
prazo razoável, sob pena de não ace itação da propos ta .

8.6. O prazo es tabe lecido poderá  ser prorrogado pe lo Pregoeiro por solicitação e scrita  e  jus tificada do 
licitante , formulada  antes  de findo o prazo, e  forma lmente  aceita  pe lo P regoeiro. 

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta.

8.6.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro 
de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.

8.6.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via 
postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos 
pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de 
nova aplicação da margem de preferência.

8.9. Se  a  propos ta  ou lance vencedor for descla ss ificado, o P regoeiro examina rá  a  propos ta  ou lance  
subsequente , e , a ss im sucess ivamente , na  ordem de cla ss ificação.

8.10. Havendo necess idade , o P regoeiro suspende rá  a  se ssão, informando no "chat" a  nova data e horário 
para a sua continuidade.

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital.

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
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licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será  rea lizada  por me io do s is tema , podendo ser acompanhada  pe los  demais  licitante s .

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada  a  aná lise  quanto à  aceitação da propos ta , o pregoe iro ve rifica rá  a  habilitação do licitante , 
observado o dispos to nes te  Edita l. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta class ificada  
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (<https ://certidoes-
apf.apps .tcu.gov.br/>)

9.1.2. A consulta  aos  cadas tros  será  realizada  em nome da empresa  licitante  e  também de  seu sócio 
majoritário, por força  do a rtigo 12 da Le i n° 8.429, de  1992, que prevê , dentre  a s  sanções  impos ta s  ao 
responsável pela  prática  de  ato de  improbidade adminis tra tiva, a  proibição de  contra tar com o Pode r Público, 
inclus ive  por inte rmédio de pessoa jurídica  da qua l seja  sócio majoritá rio.

9.1.2.1. Caso cons te  na  Consulta  de  S ituação do Fornecedor a  exis tência  de Ocorrência s  Impeditiva s  
Indire tas , o ges tor diligenciará  para  ve rifica r se  houve  fraude  por parte  das  empresas  apontadas  no Re latório 
de Ocorrência s  Impeditivas  Indireta s .

9.1.2.2. A tenta tiva  de burla  se rá  ve rificada  por meio dos  vínculos  societá rios , linhas  de fornecimento 
s imila re s , dentre  outros .

9.1.2.3. O licitante  se rá  convocado pa ra  manife s tação previamente  à  sua descla ss ificação.

9.1.3. Cons tatada  a  exis tência  de  sanção, o Pregoe iro reputa rá  o licitante  inabilitado, por fa lta  de  condição 
de participação.

9.1.4. No caso de inabilita ção, have rá  nova  ve rificação, pelo s is tema, da  eventua l ocorrência  do empate  
ficto, previs to nos  a rts . 44 e  45 da  Lei Complementa r nº 123, de  2006, seguindo-se  a  disciplina  ante s  
e s tabe lecida  para  aceitação da  propos ta  subsequente .

9.2. Havendo a  necess idade  de  envio de documentos  de habilitação complementares , necessários  à  
confirmação daquele s  exigidos  nes te  Edita l e  já  apresentados , o licitante  se rá  convocado a  encaminhá -los , 
em forma to digita l, via  e -mail, no prazo de 02 (duas) horas , sob pena de inabilitação.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
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comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individua l: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a  ca rgo da  
Junta  Comercia l da  re spectiva  sede ;

9.8.2. Em se  tra tando de  microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja  aceitação ficará  condicionada  à  ve rificação da  autenticidade  no 
s ítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária  ou empresa  individua l de  re sponsabilidade  limitada  - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente  regis trado na Junta  Comercial da  respectiva  
sede, acompanhado de documento comprobatório de  seus  adminis tradores ;

9.8.4. No caso de sociedade  s imple s : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada  de  prova  da  indicação dos  seus  adminis tradore s ;

9.8.5. No caso de empresa  ou sociedade e s trangeira  em funcionamento no País : decreto de autorização;

9.8.6. Os  documentos  acima  deve rão es ta r acompanhados  de  todas  as  a lterações  ou da consolidação 
respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova  de  regularidade  com o Fundo de Garantia  do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

9.9.7. caso o licitante  se ja  cons iderado isento dos  tributos  e s tadua is  re lacionados  ao objeto licita tório, 
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deverá  comprova r ta l condição mediante  decla ração da Fazenda  Es tadua l do seu domicílio ou sede , ou outra  
equiva lente , na  forma da le i; 

9.9.8. caso o licitante  detentor do menor preço seja  qualificado como microempresa  ou empresa  de  
pequeno porte  deve rá  apre sentar toda a  documentação exigida  pa ra  efe ito de comprovação de regularidade  
fiscal, mesmo que  es ta  apre sente  a lguma  re s trição, sob pena  de  inabilita ção.

9.9.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira.

9.10.1. certidão negativa  de  falência   expedida  pe lo dis tribuidor da sede  da  pessoa  jurídica ;

9.10.2. ba lanço pa trimonial e  demons trações  contábeis  do último exe rcício social, já  exigíve is  e  apresentados  
na forma  da  le i, que  comprovem a  boa s ituação financeira  da  empresa , vedada a  sua  subs tituição por 
balancete s  ou ba lanços  provisórios , podendo se r a tualizados por índice s  oficia is  quando encerrado há  ma is  
de  3 (trê s ) meses  da  da ta  de apresentação da  propos ta ;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens  pa ra  pronta  entrega , não se rá  exigido da  licitante  qualificada  
como microempresa  ou empresa  de  pequeno porte , a  apresentação de balanço pa trimonial do último 
exercício finance iro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de  2015);

9.10.2.2. no ca so de  empresa  cons tituída  no exe rcício social vigente , admite-se  a  apre sentação de balanço 
patrimonial e  demons trações  contábe is  re ferentes  ao período de  exis tência  da  sociedade ;

9.10.2.3. é  admiss íve l o balanço inte rmediário, se  decorre r de  le i ou contrato socia l/es ta tuto socia l.

9.10.3. A comprovação da s ituação financeira  da  empresa  se rá  cons ta tada  mediante  obtenção de índices  de  
Liquidez Geral (LG), Solvência  Geral (SG) e  Liquidez Corrente  (LC), superiores  a  1 ( um) re sultante s  da  
aplicação das  fórmulas :

LG = Ativo Circulante  + Realizável a  Longo 
Prazo
Pass ivo Circulante  + Pass ivo Não 
Circulante

SG = Ativo Tota l
Pass ivo Circulante  + Pass ivo Não 
Circulante

LC = Ativo Circulante
Pass ivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem re sultado inferior ou igual a  1(um) em qua lquer dos  índices  de  
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 (dez) por 
cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica  
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9.11.1 Comprovação de  aptidão pa ra  o fornecimento de bens  em ca racterís ticas , quantidades  e  prazos  
compa tíveis  com o objeto des ta  licitação, ou com o item pe rtinente , por meio da apre sentação de  a tes tados  
fornecidos  por pessoas  jurídicas  de dire ito público ou privado.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício.

9.13. A exis tência  de re s trição re lativamente  à  regula ridade  fisca l e  trabalhis ta  não impede que  a  licitante  
qualificada  como microempresa  ou empresa  de pequeno porte  se ja  decla rada  vencedora, uma  vez que  
a tenda a  todas  a s  dema is  exigências  do edita l.

9.13.1. A decla ração do vencedor acontecerá  no momento imedia tamente  pos te rior à  fase  de  habilita ção.

9.14. Caso a propos ta  ma is  vanta josa  se ja  ofe rtada  por licitante  qualificada  como microempresa  ou empresa  
de pequeno porte , e  uma vez cons tatada  a  exis tência  de  a lguma re s trição no que  tange  à  regula ridade  fisca l 
e  trabalhis ta , a  mesma  será  convocada pa ra , no prazo de 5 (cinco) dia s  úteis , após  a  declaração do 
vencedor, comprova r a  regularização. O prazo poderá  se r prorrogado por igual pe ríodo, a  critério da  
adminis tração pública , quando requerida  pe lo licitante , mediante  apresentação de  jus tifica tiva.

9.15. A não-regularização fiscal e  traba lhis ta  no prazo previs to no subitem ante rior aca rreta rá  a  inabilita ção 
do licitante , sem pre juízo das  sanções  previs ta s  nes te  Edita l, sendo facultada  a  convocação dos  licitante s  
remanescentes , na  ordem de class ificação. Se, na  ordem de cla ss ificação, seguir-se  outra  microempresa , 
empresa  de pequeno porte  ou sociedade  cooperativa  com a lguma  res trição na documentação fiscal e  
traba lhis ta , será  concedido o mesmo prazo pa ra  regularização. 

9.16. Havendo necess idade  de  ana lisar minuciosamente  os documentos  exigidos , o P regoeiro suspende rá  
a  sessão, informando no "chat" a  nova  da ta  e  horá rio pa ra  a  continuidade  da  mesma .

9.17. Se rá  inabilitado o licitante  que  não comprovar sua habilitação, seja  por não apresenta r quaisque r dos  
documentos  exigidos , ou apresentá -los  em desacordo com o e s tabelecido nes te  Edita l.

9.18. Nos  itens  não exclus ivos  a  microempresas  e  empresas  de pequeno porte , em havendo inabilita ção, 
haverá  nova  verificação, pelo s is tema , da  eventual ocorrência  do empa te  ficto, previs to nos  artigos  44 e  45 
da LC nº 123, de  2006, seguindo-se  a  disciplina  antes  e s tabe lecida  para  aceitação da  propos ta  subsequente .

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.21. Cons tatado o a tendimento à s  exigências  de habilitação fixadas  no Edita l, o licitante  se rá  decla rado 
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar 
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da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As  propos ta s  que  contenham a  descrição do objeto, o valor e  os  documentos  complementa re s  
e s tarão disponíve is  na  inte rnet, após  a  homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Decla rado o vencedor e  decorrida  a  fa se  de regularização fisca l e  trabalhis ta  da  licitante  qualificada  
como microempresa  ou empresa  de  pequeno porte , se  for o caso, será  concedido o prazo de  no mínimo 
trinta minutos, pa ra  que  qua lquer licitante  manife s te  a  intenção de  recorre r, de  forma motivada , is to é , 
indicando contra  qual (is ) decisão (ões ) pre tende  recorre r e  por quais  motivos , em campo próprio do s is tema.

11.2. Havendo quem se  manife s te , cabe rá  ao Pregoe iro ve rifica r a  tempes tividade  e  a  exis tência  de  
motivação da intenção de  recorre r, para  decidir se  admite  ou não o recurso, fundamentadamente .

11.2.1. Nesse  momento o Pregoe iro não adentrará  no mérito recursa l, mas  apenas  verificará  as  condições  de  
admiss ibilidade  do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente  terá , a  pa rtir de  então, o prazo de  trê s  dia s  pa ra  apre sentar 
a s  razões , pelo s is tema e letrônico, ficando os  dema is  licitante s , de sde  logo, intimados  pa ra , querendo, 
apresentarem contrarrazões  também pelo s is tema  e letrônico, em outros  três  dias , que  começa rão a  contar 
do término do prazo do recorrente , sendo-lhes  a ssegurada  vis ta  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  
defesa  de  seus  inte re sses .

11.3. O acolhimento do recurso inva lida  tão somente  os  a tos insusce tíveis  de  aprove itamento. 

11.4. Os  autos  do processo pe rmanece rão com vis ta  franqueada  aos  inte re ssados , no endereço cons tante  
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nes te  Edita l.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da  licitação se rá  adjudicado ao licitante  decla rado vencedor, por a to do P regoeiro, caso não 
haja  interpos ição de  recurso, ou pela  autoridade  competente , após  a  regular decisão dos  recursos  
apresentados .

13.2. Após  a  fase  recursal, cons tatada  a  regula ridade  dos  atos  pra ticados , a  autoridade  competente  
homologará  o procedimento licita tório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05  (cinco) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
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quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após  a  homologação da licitação, em sendo realizada a  contra tação, se rá  firmado Te rmo de  Contrato 
ou emitido ins trumento equivalente .

16.2. O adjudica tário terá  o prazo de 05 (cinco) dia s  úte is , contados  a  partir da  data  de  sua  convocação, pa ra  
a ss inar o Te rmo de  Contrato ou aceita r ins trumento equivalente , conforme  o ca so (Nota  de  Empenho/Carta  
Contra to/Autorização), sob pena de  deca ir do dire ito à  contratação, sem pre juízo das  sanções  previs ta s  
nes te  Edita l. 

16.2.1. Alte rnativamente  à  convocação para  comparece r perante  o órgão ou entidade pa ra  a  a ss ina tura  do 
Te rmo de Contra to ou ace ite  do ins trumento equiva lente , a  Adminis tração poderá  encaminhá -lo pa ra  
a ss inatura  ou ace ite  da  Adjudica tária , mediante  correspondência  pos tal com aviso de  recebimento (AR) ou 
meio e letrônico, para  que  seja  ass inado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dia s , a  conta r da  data  de seu 
recebimento. 

16.2.2. O prazo previs to no subitem anterior pode rá  ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
jus tificada  do adjudicatá rio e  aceita  pe la  Adminis tração.

16.3. O Aceite  da  Nota  de Empenho ou do ins trumento equiva lente , emitida  à  empresa  adjudicada, implica  
no reconhecimento de  que:

16.3.1. re ferida  Nota  es tá  subs tituindo o contra to, aplicando-se  à  re lação de  negócios  a li es tabe lecida  a s  
dispos ições  da Lei nº 8.666, de  1993;

16.3.2. a  contratada  se  vincula  à  sua propos ta  e  às  previsões contidas  no edita l e  seus  anexos ;

16.4. a  contra tada  reconhece  que as  hipóte ses  de  rescisão são aque las  previs ta s  nos  a rtigos  77 e  78 da  
Lei nº 8.666/93 e  reconhece  os  direitos  da  Adminis tração previs tos  nos  a rtigos  79 e  80 da  mesma  Le i.

16.5. O prazo de vigência da contratação será estabelecido a partir da data de assinatura do Termo Contratual até o 
final do exercício financeiro, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

16.6. Previamente  à  contratação a  Adminis tração realizará  consulta  ao SICAF pa ra  identifica r poss íve l 
suspensão temporá ria  de  pa rticipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade , proibição de  contra tar 
com o Poder Público, bem como ocorrência s  impeditiva s  indire tas , observado o dispos to no art. 29, da  
Ins trução Normativa  nº 3, de  26 de  abril de  2018, e  nos  te rmos  do art. 6º, III, da  Lei nº 10.522, de  19 de  julho 
de 2002, consulta  prévia  ao CADIN. 

16.6.1. Nos  casos  em que houve r necess idade  de  a ss ina tura  do ins trumento de  contra to, e  o fornecedor não 
e s tive r inscrito no SICAF, es te  deverá  proceder ao seu cadas tramento, sem ônus , ante s  da  contra tação.

16.6.2. Na hipótese  de  irregula ridade  do regis tro no SICAF, o contra tado deverá  regularizar a  sua s ituação 
perante  o cadas tro no prazo de até  05 (cinco) dias  úte is , sob pena de aplicação das  pena lidades  previs ta s  no 
edita l e  anexos .

16.7. Na ass inatura  do contra to ou da a ta  de  regis tro de  preços , se rá  exigida  a  comprovação das  condições  
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de habilita ção cons ignadas  no edita l, que  deve rão ser mantidas  pe lo licitante  durante  a  vigência  do contrato 
ou da ata  de  regis tro de preços .

16.8. Na hipótese  de  o vencedor da  licitação não comprovar as  condições  de  habilitação cons ignadas  no 
edita l ou se  recusar a  a ss ina r o contra to ou a  a ta  de  regis tro de  preços , a  Adminis tração, sem pre juízo da  
aplicação das  sanções  das  demais  cominações  lega is  cabíveis  a  esse  licitante , poderá  convoca r outro 
licitante , re spe itada  a  ordem de  class ificação, pa ra , após  a  comprovação dos  requis itos  pa ra  habilita ção, 
analisada  a  propos ta  e  eventuais  documentos  complementares  e , fe ita  a  negociação, ass inar o contrato ou a  
a ta  de  regis tro de preços .

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As  regra s  ace rca  do rea jus tamento em sentido geral do valor contra tua l são as  es tabe lecidas  no 
Te rmo de  Refe rência , anexo a  e s te  Edita l.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os  critérios  de  recebimento e  ace itação do objeto e  de  fiscalização e s tão previs tos  no Termo de  
Re ferência .

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As  obrigações  da  Contra tante  e  da  Contra tada  são a s e s tabelecidas  no Termo de  Refe rência . 

20. DO PAGAMENTO

20.1. As  regra s  ace rca  do pagamento são as  e s tabelecidas  no Te rmo de Re ferência , anexo a  es te  Edita l.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo 
de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As  sanções  do item acima  também se  aplicam aos  integrantes  do cadas tro de rese rva , em pregão 
para  regis tro de preços  que , convocados , não honra rem o compromisso assumido injus tificadamente . 
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21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação;

21.4.2. Multa sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante, nos termos da Lei 8.666 de 
1993;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
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22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes 
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas 
nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (trê s ) dia s  úteis  antes  da  data  des ignada  para  a  abe rtura  da sessão pública , qua lquer pessoa  
pode rá  impugna r e s te  Edita l.

23.2. A impugnação deve rá  se r rea lizada, preferencialmente, por forma e letrônica, a través  da P lata forma  
BLL. Pode rá  a inda ser encaminhada  a través  do e -mail licitacao@pmbsf.es .gov.br ou por petição dirigida  ou 
protocolada  no ende reço Rua Desembargador Danton Bastos , nº 001, Centro, Ba rra  de São Francisco, ES .
23.3. Caberá  ao P regoeiro, auxiliado pelos  re sponsáveis  pe la  e laboração des te  Edita l e  seus  anexos , 
decidir sobre  a  impugnação no prazo de a té  dois  dias  úteis  contados  da data  de  recebimento da  impugnação.
23.4. Acolhida  a  impugnação, será  definida  e  publicada  nova data  pa ra  a  rea lização do ce rtame .
23.5. Os  pedidos  de e sclarecimentos  refe rente s  a  e s te  processo licita tório deverão se r enviados  ao 
P regoe iro, a té  03 (três ) dia s  úte is  anteriores  à  data  des ignada pa ra  abe rtura  da sessão pública , 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O pregoe iro re sponderá  aos  pedidos  de  escla recimentos  no prazo de dois  dias  úteis , contado da  data  
de recebimento do pedido, e  pode rá  requis itar subs ídios  formais  aos  responsáve is  pe la  e laboração do edita l 
e  dos anexos .

23.7. As  impugnações  e  pedidos  de e sclarecimentos  não suspendem os  prazos  previs tos  no ce rtame .

23.7.1. A concessão de  efe ito suspens ivo à  impugnação é  medida  excepcional e  deverá  ser motivada  pelo 
pregoe iro, nos  autos  do processo de  licitação.

23.8. As  respos ta s  aos  pedidos  de escla recimentos  se rão divulgadas  pe lo s is tema e  vincularão os  
participantes  e  a  adminis tração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da se ssão pública  do Pregão divulga r-se-á  Ata  no s is tema e letrônico.

24.2. Não havendo expediente  ou ocorrendo qualque r fa to supe rveniente  que impeça a  realização do 
ce rtame na  data  marcada, a  sessão será  automaticamente  transfe rida  pa ra  o primeiro dia  útil subsequente , 
no mesmo horário ante riormente  e s tabelecido, de sde  que não haja  comunicação em contrário, pelo 
P regoe iro.  

24.3. Todas  as  refe rência s  de  tempo no Edita l, no aviso e  durante  a  sessão pública  obse rva rão o horá rio de  
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Brasília  - DF.

24.4. No julgamento das  propos ta s  e  da  habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante  despacho fundamentado, 
regis trado em a ta  e  acess ível a  todos , a tribuindo-lhes  va lidade e  eficácia  pa ra  fins  de habilitação e  
cla ss ificação.

24.5. A homologação do re sultado des ta  licitação não implicará  dire ito à  contra tação.

24.6. As  normas  disciplinadoras  da licitação serão sempre inte rpre tadas  em favor da  ampliação da  disputa  
entre  os  interessados , desde que não comprometam o interesse  da  Adminis tração, o princípio da  isonomia, a  
finalidade  e  a  segurança  da contratação. 

24.7. Os  licitante s  a ssumem todos  os  cus tos  de  preparação e  apresentação de  suas  propos ta s  e  a  
Adminis tração não se rá , em nenhum caso, re sponsável por e sses  cus tos , independentemente  da condução 
ou do re sultado do processo licita tório.

24.8. Na contagem dos  prazos  e s tabelecidos  nes te  Edita l e  seus  Anexos , excluir-se-á  o dia  do início e  
incluir-se-á  o do vencimento. Só se  iniciam e vencem os  prazos  em dias  de expediente  na  Adminis tração.

24.9. O desa tendimento de  exigência s  formais  não essenciais  não importará  o afa s tamento do licitante , 
desde  que  se ja  poss ível o aproveitamento do a to, observados  os  princípios  da isonomia  e  do interesse  
público.

24.10. Em caso de  dive rgência  entre  dispos ições  des te  Edita l e  de  seus  anexos  ou dema is  peças  que  
compõem o processo, preva lece rá  as  des te  Edita l.

24.11. O Edital e s tá  disponibilizado, na  íntegra , no ende reço e letrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos  dias  úte is , 
mesmo endereço e  período no qua l os  autos  do processo adminis tra tivo permanecerão com vis ta  franqueada  
aos  inte re ssados .

24.12. Integram es te  Edita l, para  todos  os  fins  e  e feitos , os  seguintes  anexos :

24.12.1. ANEXO I - Itens  (Descrição);

24.12.2. ANEXO II - Termo de  Refe rência ;

24.12.3. ANEXO III - Mode lo de P ropos ta  Comercia l Final

24.12.4. ANEXO IV - Te rmo de Adesão - BLL

24.12.5. ANEXO V - Cus to pela  utilização do s is tema ;

24.12.6. ANEXO VI - Declaração Idoneidade

24.12.7. ANEXO VII - Declaração de inexis tência  de fa tos  impeditivos  ou supervenientes

24.12.8. ANEXO VIII - Declaração menor de  idade;

24.12.9. ANEXO IX - Declaração ME/EPP;

24.12.10. ANEXO X - Declaração de Habilita ção e  Responsabilidade ;
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24.12.11. ANEXO XI - Declaração de Inexis tência  de  Vínculo e  Pa rente s ;

24.12.12. ANEXO XII - Minuta  Contratual;

24.12.14. ANEXO XIII - Minuta  Da  Ata  De Regis tro De  Preços .

Barra  de  São Francisco, ES, 11 de julho de  2022

ROBERTO RIBEIRO MARTINS
PREGOEIRO OFICIAL
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ANEXO I - Lotes (Descrição)

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00001

Código

Lote

00001 00039883

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 9.000 BTUS

112

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00002

Código

Lote

00002 00039884

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 12.000 BTUS

120

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00003

Código

Lote

00003 00039885

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 18.000 BTUS

150

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00004

Código

Lote

00004 00039886

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 24.000 BTUS

150

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00005

Código

Lote

00005 00039887

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 30.000 BTUS

150

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00006

Código

Lote

00006 00039888

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCE Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT PISO/TETO 60.000
BTUS

75

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso
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Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00007

Código

Lote

00007 00039883

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 9.000 BTUS

38

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00008

Código

Lote

00008 00039884

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 12.000 BTUS

40

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00009

Código

Lote

00009 00039885

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 18.000 BTUS

50

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00010

Código

Lote

00010 00039886

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 24.000 BTUS

50

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00011

Código

Lote

00011 00039887

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT HI-WAALL
INVERTER 30.000 BTUS

50

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso

Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

Lote 00012

Código

Lote

00012 00039888

Tensão 220v, controle remoto sem fio, selo PROCE Tipo A,
condensadora com serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1
ano. . Equivalente ou superior as marcas ELGIN, TCL e
CONSUL.

UND   APARELHO AR CONDICIONADO SPLINT PISO/TETO 60.000
BTUS

25

Valor Total do Lote
Valor Total do Lote Por Extenso
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Valor Total Geral

Valor Total Geral Por Extenso
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ANEXO II - Termo de Referência

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto definir os conjuntos de elementos que norteiam a 
formação de REGISTRO DE PREÇOS, atavés de Pregão Eletrônico, para eventuais e futuras  aquisições de 
APARELHOS DE AR CONDICIONADOS com vistas ao atendimento das necessidades dos diversos setores 
da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco/ES, conforme quantitativos estimados abaixo:

1.2. Quantitativos:

It
em

PMB
SF

SEM
US

Qua
nt.

Un
id.

Descrição

01 100 50 150 Un
id.

Aparelho ar condicionado Splint Hi-Waall Inverter 9.000 BTUs, tensão 
220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A, condensadora com 
serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1 ano. Equivalente ou 
superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

01 100 60 160 Un
id.

Aparelho ar condicionado Splint Hi-Waall Inverter 12.000 BTUs, tensão 
220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A, condensadora com 
serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1 ano. . Equivalente ou 
superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

03 100 100 200 Un
id.

Aparelho ar condicionado Splint Hi-Waall Inverter 18.000 BTUs, tensão 
220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A, condensadora com 
serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1 ano. . Equivalente ou 
superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

04 150 50 200 Un
id.

Aparelho ar condicionado Splint Hi-Waall Inverter 24.000 BTUs, tensão 
220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A, condensadora com 
serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1 ano. . Equivalente ou 
superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

05 100 100 200 Un
id.

Aparelho ar condicionado Splint Hi-Waall Inverter 30.000 BTUs, tensão 
220v, controle remoto sem fio, selo PROCEL Tipo A, condensadora com 
serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1 ano. . Equivalente ou 
superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

06 50 50 100 Un
id.

Aparelho ar condicionado Splint Piso/Teto 60.000 BTUs, tensão 220v, 
controle remoto sem fio, selo PROCE Tipo A, condensadora com 
serpentinas em cobre. Garantia mínima de 1 ano. . Equivalente ou 
superior as marcas ELGIN, TCL e CONSUL.

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1.  A presente licitação visa a substituição de ar condicionados ou instalação de novos em função do 
depreciamento pelo tempo de uso visando melhorar o ambiente de trabalho de diversos setores desta 
Municipalidade.
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2.2. Os equipamentos também estarão disponíveis para instalação nas escolas públicas municipais com o 
intuito de garantir condições de conforto para os alunos e profissionais.

3. DOS CRITERIOS DE COMPRAS E RECURSOS PARA PAGAMENTOS

3.1. A empresa escolhida pela Administração Pública para compra dos produtos terá como critérios o menor 
preço e melhor qualidade, tendo como base o preço de mercado conforme orçamentos fornecidos em 
anexo; 

3.2. As despesas correrão por conta de Recursos Próprios do Município e Recursos do Fundo Municpial de 
Saúde (federais ou próprios);

3.3. O pagamento será efetuado mediante entrega do produto.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. A empresa vencedora do presente certame deverá efetuar a entrega dos itens requisitados, conforme a 
demanda do setor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a encomenda, podendo ser prorrogado, 
excepcionalmente, mediante pedido devidamente justificado e autorizado pela contratante, para os 
casos devidamente comprovados que caracterize a escassez no mercado comum, sendo entregue no 
Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco/ES, em horário comercial (8 ás 
16 horas), de segunda a sexta-feira, exceto, os feriados, quando será atestado o seu recebimento.

4.2. A aquisição do produto poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;

4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;

4.4. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de solicitação específica devidamente assinada 
através de autorização de fornecimento expedida pelo setor responsável, na qual deverá conter 
especificação do material, quantidade e secretaria municipal de destino;

4.5. O material ofertado deverá ser de ótima qualidade e deverá estar adequadamente embalado de forma 
a preservar suas características originais;

4.6. Serão recusados produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, corrompidos, fraudados, 
bem como, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 
apresentação;

4.7. O recebimento do produto definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do produto entregue;

4.8. A Administração poderá solicitar teste do produto junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade dos produtos. Se verificada a inadequação do produto, será feita notificação da empresa 
para que se proceda à troca no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; se não for realizada a troca, a 
empresa ficará sujeita às penalidades revistas no Edital de Licitação, prevista no art. 96, da Lei 8.666/93;
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4.9. No caso de constatada a falsidade do produto, a autoridade competente será informada para que sejam 
tomadas as providencias cabíveis, administrativas e penais;

4.10. A empresa vencedora do certame ficará obrigada a trocar, às suas expensas, os itens que vierem a ser 
recusados, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. Estando os itens 
apresentados em desconformidade com o que fora cotado no ato da sessão de julgamento e 
habilitação, a empresa será penalizada e, consequentemente, será convocado o segundo classificado.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na ordem de fornecimento;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no contrato e seus anexos;

5.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal de fornecimento;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos;
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6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na sua contratação.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, o fiscal de contrato será designado pelo contratante, para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que:

8.1.1. Não Executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;

8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3. Fraudar na execução do contrato;

8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

8.1.5. Cometer fraude fiscal;

8.1.6. Não mantiver a proposta.

8.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;
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8.3. Multa moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;

8.3.1. Multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

8.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida;

8.3.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois 
anos.

8.4. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

8.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

8.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

8.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

8.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade.

9. DA COTAÇÃO DE PREÇOS

9.1. A referência de preço médio estabelecida para esse processo é proveniente de certames de outros 
entes federados inscritos no sistema de banco de preço utilizado pela Prefeitura Municipal de Barra de 
São Francisco, através do site: www.bancodeprecos.com.br <http://www.bancodeprecos.com.br>.

10. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

10.1. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços que será gerada a partir desse processo é a 
Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco através do Fundo Público inscrito no CNPJ 
27.165.745/0001-67.

10.2. A Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS), através do Fundo Municipal de Saúde inscrito no CNPJ nº. 
14.700.048/0001-17, inscreve-se como órgão participante.

Barra de São Francisco, 16 de Maio de 20221.

Page 30 of 61

http://www.bancodeprecos.com.br


ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO

MAURÍCIO VIEIRA DOS SANTOS
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - SEMADRH
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ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial Final

ANEXO 03

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000039/2022.

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº 000039/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

  CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente  licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do recebimento 
definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO.
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ANEXO IV - Termo de Adesão - BLL

ANEXO 04

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:
Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairr

o: 
Cidad
e: 

UF: 

CEP: CNP
J:

Telefone Comercial: Inscrição 
Estadual:

Representante 
Legal:

RG: 

E-
mail: 

CPF:

Telefone 
Celular:
Whatsapp:
Resp. 
Financeiro:
E-mail 
Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital
ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, 
em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 
utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa 
de Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às 
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taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da  BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 
vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 
do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:  _________________________________________________________________

__________________________________________________________________ (Assinaturas autorizadas 
com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

ANEXO 4.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:
Operadores
1 Nome:

CPF: Funçã
o:

Telefone: Celula
r:

Fax: E-mail:
Whatsap
p
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2 Nome:
CPF: Funçã

o:
Telefone: Celula

r:
Fax: E-mail:
Whatsa
pp

3 Nome:
CPF: Funçã

o:
Telefone: Celula

r:
Fax: E-mail:
Whatsa
pp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  

Local e data:  __________________________________________________________________

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO V- Custo pela utilização do sistema.

ANEXO 05

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 
lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e 
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema 
de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras 
usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data: ________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
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CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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ANEXO VI - Declaração Idoneidade

ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000039/2022.

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob 
a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BARRADE SÃO FRANCISCO, ES, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ.
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ANEXO VII- Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes

ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000039/2022.

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ.
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ANEXO VIII - Declaração menor de idade;

ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000039/2022.

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
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ANEXO IX - Declaração ME EPP

ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000039/2022.

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins 
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou 
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

______________________________________________________________

Local e data

_____________________________________________________________

Nome e nº da cédula de identidade do declarante
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ANEXO X - Declaração de Habilitação e Responsabilidade

ANEXO 10

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000039/2022.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico em 
epígrafe da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, ES, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e concorda com todas 
as condições de participação na Licitação, cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no mesmo e se compromete a fornecer material / prestar serviços de qualidade, sob as penas da 
Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO XI - Declaração de Inexistência de Vínculo e Parentes

ANEXO 11

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000039/2022

DECLARAÇÃO

(Razão Social)  ___________________________________________________________________

CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________

 Sediada_______________________________________________________

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Eletrônico 000039/2022, instaurada pela Prefeitura Municipal de Barra de São 

Francisco, ES, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional, servidor, empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto desta Administração Municipal, bem 

como cônjuges, companheiros (as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 

grau do Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data _______

Local________________

Nome do declarante _________________

RG____________________

CPF___________________

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ.
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ANEXO XII - MINUTA CONTRATUAL
MINUTA

TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº XXX/2022, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL  DE BARRA DE 
SÃO FRANCISCO, ES E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO, ES, com sede na Rua Deolindo Dazílio, nº 40, 
Centro, Barra de São Francisco, ES, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.165.745/0001-67, neste ato representado pelo 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 0007730/2022, e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 000039/2022, Ata de Registro de Preços nº  ....../2022,  mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente  Termo de  Contra to é  o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
aparelhos de ares condicionados, com vistas ao atendimento de diversos setores da Prefeitura Municipal de Barra 
de São Francisco-ES, conforme Termo de Referência anexo. 

1.2. Es te  Termo de  Contra to vincula -se  ao Edita l do P regão, identificado no preâmbulo e  à  propos ta  
vencedora, independentemente  de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
ITE
M 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃ
O

UNIDADE 
DE 
MEDIDA

MARCA QUANTIDA
DE

VALOR

1
2
3
...

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 
1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do pre sente  Te rmo de Contrato é  de  R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
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contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, ES, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Ficha: 012; Fonte: 1001000;
Ficha: 026; Fonte: 1001000;
Ficha: 012; Fonte: 1001000;
Ficha: 052; Fonte: 1001000;
Ficha: 063; Fonte: 1001000;
Ficha: 087; Fonte: 1001000;
Ficha: 0121; Fonte: 1001000;
Ficha: 0136; Fonte: 1001000;
Ficha: 0148; Fonte: 1001000;
Ficha: 0158; Fonte: 1001000;
Ficha: 0189; Fonte: 1111000;
Ficha: 0230; Fonte: 1120000;
Ficha: 0253; Fonte: 1111000;
Ficha: 0305; Fonte: 1120000;
Ficha: 0305; Fonte: 1120000;
Ficha: 0305; Fonte: 1120000;
Ficha: 0310; Fonte: 1120000;
Ficha: 0338; Fonte: 1110000;
Ficha: 0355; Fonte: 1110000;
Ficha: 0388; Fonte: 1113000;
Ficha: 0413; Fonte: 1113000;
Ficha: 0431; Fonte: 1113000;
Ficha: 0464; Fonte: 1001000;
Ficha: 0614; Fonte: 1001000;
Ficha: 0641; Fonte: 1010000;
Ficha: 0694; Fonte: 1010000;
Ficha: 0730; Fonte: 1001000;
Ficha: 0762; Fonte: 1001000;
Ficha: 0826; Fonte: 1010000;
Ficha: 0872; Fonte: 1001000;
Ficha: 0927; Fonte: 1001000;
Ficha: 0952; Fonte: 1001000;
Ficha: 01009; Fonte: 1001000;
Ficha: 01022; Fonte: 1001000;

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por representante designado pela CONTRATANTE, na 
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Barra de São Francisco, ES, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 05 (cinco) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

...........................................,  .......... de.......................................... de 2022.

_________________________

ENIVALDO DOS ANJOS

PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO

_____________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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ANEXO XIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º XX/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na RUA DESEMBARGADOR DANTON BASTOS, 001  - CENTRO - BARRA DE SAO 
FRANCISCO - ES -  CEP: 29800-000 CNPJ: 27.165.745/0001-67 Tel: (27)3756-8006, inscrita no CNPJ sob o 
nº 27.165.745/0001-67, neste ato representada pelo EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO 
MUNICIPAL, ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS, brasileiro, servidor público, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 000039/2022, para REGISTRO DE PREÇOS, 
processo administrativo 0007730/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa vencedora do Certame 
Licitatório já referenciado, qual seja, XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ, sob o número 
XX.XXX.XXX.XXX, conforme ANEXO I, desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 329 de 
31 de agosto de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o futura e eventual Registro de Preços para  aquisição de aparelhos de 
ares condicionados, com vistas ao atendimento de diversos setores da Prefeitura Municipal de Barra de São 
Francisco-ES, conforme Termo de Referência anexo, que são partes integrantes desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS DADOS DO FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 Ficam registrados os Preços da empresa ____________________________ no valor total de R$ 
_________________________.
2.2 Os preços registrados, bem como os dados do fornecedor e demais detalhes da proposta encontram-se 
disponibilizados no ANEXO I desta Ata de Registro de Preços.

3 ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1 O órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preços será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BARRA DE SÃO FRANCISCO.

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5 VALIDADE DA ATA 

5.1 A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 
não podendo ser prorrogada.
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6 REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1 A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es).
6.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.
6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.
6.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou
6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando 
o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1 por razão de interesse público; ou
6.9.2 a pedido do fornecedor. 

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital.
7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
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7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor.

8 DA FISCALIZAÇÃO

8.1 A presente Ata de Registro de preços, bem como todos os contratos ou instrumentos equivalentes dela 
originados, serão fiscalizados pelo servidor -------------, conforme indicação realizada pelo setor requisitante no 
Termo de Referência.

9 CONDIÇÕES GERAIS

9.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
9.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.
9.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de 
Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata será lavrada em 05 (cicno) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada aos órgãos interessados.

Barra de São Francisco, XX de XXXXXXXXXX de 2022.

_________________________________________
ENIVALDO DOS ANJOS

Prefeito Municipal de Barra de São Francisco, ES

_______________________________________
BENEFICIÁRIO
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